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RESUMO
O presente projeto propõe um curso sobre a temática da violência, da segurança pública e dos direitos humanos numa perspectiva da Ciência Política. Destina-se aos alunos de graduação, pós-graduação, servidores técnico-administrativos de nível superior e membros da comunidade interessados no tema. Entre as ciências sociais, a Ciência Política certamente é aquela que menos tem dado atenção às questões relativas à violência, à segurança pública e às violações de direitos humanos. Ao contrário, o seu foco principal tem recaído sobre as instituições e a problemática político-eleitoral. No entanto, as graves violações de direitos humanos são oriundas, em larga medida, destas instituições, muito particularmente, do aparato policial. Assim, este curso tem por objetivo precípuo, além de propiciar uma introdução à disciplina, estabelecer um link entre a mesma e o estudo da problemática política voltada para as questões relacionadas à violência, à segurança pública e aos direitos humanos. O curso proposto pelo GT VIOLÊNCIA, SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS, do Núcleo de Cidadania de Direitos Humanos e pelo GP INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DO ESTADO DE DIREITO E DA CIDADANIA NO BRASIL E NA AMÉRICA LATINA, do Núcleo de Informação e Documentação Histórica Regional, ambos da UFPB, visa, precipuamente, trazer esta temática para o centro da discussão no âmbito da Ciência Política. Assim, este curso tem em vista voltar o arcabouço teórico-metodológico da Ciência Política para as instituições coercitivas. O Curso tem 45 horas-aula e será constituído de seminários internos, aulas expositivas dialogadas e estudos dirigidos. Além disso,contemplará três pontos programáticos: o primeiro consta de uma introdução aos conceitos fundamentais da disciplina e uma abordagem das suas principais perspectivas teórico-metodológicas (15 horas); o segundo aborda as questões da violência, da segurança pública e dos direitos humanos a partir de uma perspectiva neoinstitucional (15 horas); e o terceiro trata de estabelecer a fundamentação político-jurídica destas questões (15 horas).Evidentemente, esta atividade de extensão se caracteriza, fundamentalmente, como uma atividade de ensino que tem por objetivo a introdução dos seus participantes no universo da segurança pública, dos direitos humanos e da ciência política.O curso encontra-se em fase de andamento e no seu término contará com a elaboração de uma cartilha que abordará questões de violência, segurança pública e direitos humanos.
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